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RESUMO  

 

SANTOS, Murilo Rezende dos. Responsabilidade civil dos grupos: responsabilidade civil 
por dano de autoria anônima e responsabilidade civil por dano de autoria coletiva. 2018. 
293 f. Tese (Doutorado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2018. 

 
Este trabalho estuda a responsabilidade civil por danos ocorridos em um contexto de 
pluralidade de pessoas. Propõe a responsabilidade civil coletiva como um gênero, do qual 
são espécies tanto a responsabilidade civil por dano de autoria anônima quanto a 
responsabilidade civil por dano de autoria coletiva. A responsabilidade civil por dano de 
autoria anônima ocorre quando é certo que o dano foi causado por um membro 
indeterminado de um grupo determinado de pessoas. Nesses casos, ocorre a chamada 
causalidade alternativa, pois somente um dos integrantes do grupo causou o dano, sem que 
se conheça a sua autoria. Desde que presente um nexo de imputação, que pode ser a culpa 
ou o risco, na conduta de cada um dos agentes, é possível, por meio da presunção de 
causalidade, que liga a conduta de cada um deles ao dano, imputar responsabilidade civil a 
todos. A responsabilidade civil será in solidum, estabelecendo o dever de cada um deles 
responder pelo valor integral da indenização, sem que se deem os efeitos secundários da 
solidariedade. A responsabilidade por dano de autoria coletiva, por sua vez, ocorre quando 
se considera que o dano é decorrente da atividade de um grupo. Nesses casos, desde que se 
esteja diante de um grupo concertado de pessoas, que aja animado por uma finalidade 
comum, entende-se que há causalidade comum, e todos os membros do grupo podem ser 
considerados coautores ou partícipes do dano, o que autoriza imputar-lhes responsabilidade 
solidária. 
 

Palavras-chave: Causalidade alternativa; Causalidade comum; Dano anônimo; Dano 

coletivo; Responsabilidade coletiva. 

 
  



 

 

ABSTRACT 
 

SANTOS, Murilo Rezende dos. Civil liability of groups: liability for damages of 
anonymous authorship and liability for damages of collective authorship. 2018. 293 f. 
Thesis (Doctor Degree) - Law School, University of São Paulo, São Paulo, 2018. 
 
This paper studies civil liability for damages occurred in a context of a plurality of people. 
It proposes collective civil liability as a genre whose are species the liability for damages 
of anonymous authorship and the liability for damages of collective authorship. Liability 
for damage of anonymous authorship occurs when it is certain that the damage was caused 
by an indeterminate member of a particular group of persons. In these cases, there is the 
so-called alternative causality, because just one of the members of the group caused the 
damage, without to be possible know your identity. If there is a nexus of imputation, which 
may be the fault or the risk, qualifying the conduct of each of the agents, it is possible, 
through the presumption of causality, that binds each of them to the damage, imputing civil 
liability to all. The civil liability will be in solidum, establishing the duty of each of them 
for the full value of the indemnity, without giving up the side effects of solidarity. The 
liability for damages of collective authorship, in turn, occurs when it is considered that the 
damage is due to the activity of a group. In such cases, provided that it is in the presence of 
a concerted group of persons, which has animated for a common purpose, it is understood 
that there is common causality and all members of the group can be considered as co-
authors or accessories of the damage, which authorizes joint and several liability. 
 

Keywords: Alternative liability; Common causality; Anonymous authorship damage; 

Collective authorship damages. 

 

 

  



 

 

RIASSUNTO 
 
SANTOS, Murilo Rezende dos. Responsabilità civile dei gruppi: responsabilità civile per 
dannidi paternità anonima e responsabilità civile per danni di paternità collettiva. 2018. 
293 f. Tesi (Dottorato) - Facoltà di Giurisprudenza, Università di São Paulo, San Paolo, 
2018. 

Questo lavoro studia la responsabilità per i danni che si verificano in un contesto di 
pluralità di persone. Propone la responsabilità collettiva come genere, di cui sono specie, la 
responsabilità civile per il danno anonimo i la responsabilità civile per il danno collettivo. 
La responsabilità per danno anonimo si verifica quando è certo che il danno è stato causato 
da un membro non specificato di un certo gruppo di persone. In questi casi, v'è la 
cosiddetta causalità alternativa, perché solo uno dei membri del gruppo ha causato il 
danno, senza che sia possibile specificare la loro identità. Se è possibile verificare la 
colpevolezza o l'assunzione di un rischio nella condotta di ciascuno dei membri del 
gruppo, sarà possibile stabilire un presunto raporto causale tra la condotta di ciascuno di 
essi e il danno, allo scopo di imputare la responsabilità civile a tutti. La responsabilità sarà 
in solidum, che stabilisce il dovere di ognuno di loro conto per l'intero importo della 
compensazione senza ritenere che gli effetti collaterali di solidarietà. La responsabilità per 
danni di paternità collettiva, a sua volta, si verifica quando si ritiene che il danno sia 
dovuto all'attività di un gruppo. In tali casi, se c’è un gruppo concertato di persone, che 
agisce con uno scopo comune, è inteso che esiste una causalità comune, e tutti i membri 
del gruppo possono essere considerati co-autori o partecipante del danno, che li autorizza 
la imputazione di responsabilità solidale. 

 

Parole chiave: Causalità alternativa; Causalità comune; Danno anonimo; Danno collettivo; 

Responsabilità collettiva. 
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 INTRODUÇÃO 

A causalidade é um problema que permeia a própria história da humanidade, sendo 

um dos temas centrais da Filosofia e da Ciência. A imputação dos danos, por sua vez, é um 

problema perene do Direito e, especialmente, da responsabilidade civil.  

O tema desta tese envolve causalidade e imputação. Trata-se do problema envolvendo 

danos ocorridos em um contexto de pluralidade de pessoas. O Direito Civil moderno concebia 

a responsabilidade civil com base em valores liberais e individualistas, não prevendo soluções 

legislativas que determinassem responsabilidade civil coletiva.  

Não obstante, o surgimento da sociedade de massa, já fartamente estudada pelos 

sociólogos, traz consequências também ao Direito, que vem tendo que se adaptar a esses 

novos tempos. Prova melhor disso não há do que o surgimento, nas últimas décadas, dos 

denominados direitos difusos e coletivos, que buscam tutela a bens jurídicos de que são 

titulares grupos ou categorias de pessoas. Na responsabilidade civil, essa coletivização 

também vem acontecendo como, desde os anos 1960, anunciam os civilistas franceses.  

O primeiro problema envolvendo a responsabilidade coletiva estudado nesta tese é o 

que se refere ao dano causado por pessoa indeterminada integrante de um grupo determinado. 

Trata-se de dano de autoria anônima, em que se sabe que o causador do dano integra um 

grupo de pessoas conhecidas, mas não se pode precisar qual das pessoas que compõem esse 

grupo causou o dano.  

Qual seria o caminho mais justo? Deixar a vítima sem indenização pela 

impossibilidade de se identificar a autoria do dano ou imputar responsabilidade a todos os 

membros do grupo? A responsabilidade coletiva importaria em retrocesso a estágios 

primitivos da cultura humana, nos quais se atribuía responsabilidade a todos os membros do 

clã, da gens ou da família ou consistiria em verdadeiro avanço, considerando a necessidade 

contemporânea de atender aos interesses da vítima? 

A doutrina é sólida no sentido de que a responsabilidade civil deslocou do ato ilícito 

para o dano injusto o seu centro gravitacional, deixando de ater-se ao agente causador do dano 

para estabelecer na vítima a sede de suas preocupações. A função da responsabilidade civil é 
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 reparar danos e, na contemporaneidade, o intuito é que nenhum dano injusto reste sem 

indenização.  

Na responsabilidade por dano causado pelo membro indeterminado de um grupo há 

causalidade alternativa e, embora não se conheça a sua identidade, só um dos integrantes do 

grupo causou realmente o dano. Por isso, se poderá dizer que há injustiça na imputação 

coletiva, pois seriam inocentes aqueles integrantes do grupo que não causaram o dano. Mas, 

por outro lado, não seria a vítima ainda mais inocente do que os membros do grupo? Além 

disso, seriam mesmo completamente inocentes os outros membros do grupo se, em grande 

parte das vezes, embora não tenham causado o dano, silenciaram conhecendo a sua autoria? E 

a própria participação em atividade que é considerada ato culposo ou criador de risco não 

deveria ser considerada como fator que autoriza a imputação de responsabilidade a todos na 

impossibilidade de identificação da autoria?  

Como já foi questionado pela doutrina e pela jurisprudência, indaga-se, por que a 

vítima de um dano causado coletivamente deveria ficar em situação pior do que a vítima de 

um dano causado por um único agente?  

Um segundo problema envolvendo a responsabilidade civil em contexto de 

pluralidade de pessoas, que também será estudado neste tese, diz respeito ao que se denomina 

responsabilidade civil por dano de autoria coletiva. Quando os integrantes de um grupo agem 

de forma concertada, em prol de uma finalidade comum e que beneficia a todos, poder-se-ia 

considerar o próprio grupo como agente causador do dano? Seria possível atribuir 

responsabilidade a todos os membros desse grupo? Em caso afirmativo, qual seria a medida 

da responsabilidade de cada um deles? 

Trata-se de tema extremamente contemporâneo e que exige soluções do Direito Civil. 

A letra da música abaixo, intitulada Desordem, da banda Titãs, de forma artística, apresenta 

diversos exemplos de danos ocorridos em contexto de pluralidade de pessoas: 

Os presos fogem do presídio 
Imagens na televisão 
Mais uma briga de torcidas 
Acaba tudo em confusão 
A multidão enfurecida 
Queimou os carros da polícia 
Os presos fogem do controle 
Mas que loucura esta nação! 
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 Não é tentar o suicídio 
Querer andar na contramão? 

Quem quer manter a ordem? 
Quem quer criar desordem? 

Não sei se existe mais justiça 
Nem quando é pelas próprias mãos 
População enlouquecida 
Começa então o linchamento 
Não sei se tudo vai arder 
Como algum líquido inflamável 
O que mais pode acontecer 
Num país pobre e miserável? 
E ainda pode se encontrar 
Quem acredite no futuro 

Quem quer manter a ordem? 
Quem quer criar desordem? 

É seu dever manter a ordem? 
É seu dever de cidadão? 
Mas o que é criar desordem, 
Quem é que diz o que é ou não? 
São sempre os mesmos governantes 
Os mesmos que lucraram antes 
Os sindicatos fazem greve 
Porque ninguém é consultado 
Pois tudo tem que virar óleo 
Pra pôr na máquina do Estado 

Quem quer manter a ordem? 
Quem quer criar desordem?1 

Brigas de torcidas, rixas, fatos multitudinários são exemplos de ocorrências cotidianas 

envolvendo danos causados por grupos e que demonstram a importância de se estudar o tema. 

A esses fatos poderiam se somar exemplos clássicos estudados pela doutrina e julgados pelos 

Tribunais, como danos decorrentes de acidentes de caça, danos causados por produtos 

colocados no mercado de consumo, sem que se possa definir qual dos fornecedores cometeu a 

falha que levou ao dano, acidentes decorrentes de corridas de automóveis feitas 

clandestinamente em via pública e outros tantos fatos em que há dano decorrente de atividade 

coletiva.  

  

                                                
1 GAVIN, Charles de Souza; FROMER, Marcelo; AFFONSO, Sergio de Britto Alvares. Desordem. Intérprete: 
Titãs, 1987. 
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 Seguindo ordem lógica, o trabalho inicia, em primeiro capítulo, estudando causalidade 

e imputação, com o fim de definir conceitos e, em seguida, estabelecer os pressupostos para a 

responsabilidade civil. 

Em linha de sequência, estalece a diferença entre ocasião, condição e causalidade, 

conceitos indispensáveis para que se forme o instrumental com o fim de identificar o nexo de 

causalidade, sem o qual não se pode atribuir responsabilidade civil. Demonstra-se a 

necessidade de trabalhar não puramente com o conceito naturalístico, mas com um conceito 

jurídico ou normativo de causa. As várias teorias sobre o nexo de causalidade estudadas na 

doutrina brasileira foram expostas e analisadas nesse capítulo. 

A dupla função que o nexo de causalidade realiza na responsabilidade civil são 

estudadas no terceiro capítulo. A primeira função do nexo de causalidade é estabelecer a 

ligação entre o agente e o dano, para que se lhe possa imputar responsabilidade. A segunda 

função é delimitar a extensão do dano indenizável, pois havendo outros fatores que concorrem 

para a consumação do dano, como nos casos de causalidade concorrente, só a parte do dano 

efetivamente causada pelo agente é que pode lhe ser imputada. 

O quarto capítulo foi dedicado à responsabilidade civil por dano causado pelo membro 

indeterminado de um grupo, apresentando o tratamento dado à matéria em França, na 

Alemanha, nos Estados Unidos e na Argentina. A França e a Alemanha foram escolhidas por 

serem países de referência no Direito Civil moderno da família romano-germânica de Direito. 

O estudo do Direito norte-americano intencionou demonstrar o tratamento dado à matéria no 

Common Law. O Direito argentino foi escolhido não apenas para que o estudo tivesse também 

uma visão latino-americana sobre o tema, mas porque o estudo da matéria encontra-se 

bastante avançado na Argentina, tendo se iniciado nos anos 1970 e culminado com a previsão 

da matéria no Código Civil e Comercial de 2014. 

A apresentação do desenvolvimento do tema no Brasil foi feita no capítulo 5, com 

comentários sobre o tratamento dado à matéria na doutrina clássica, nas obras de autores que 

são considerados referência no estudo do tema e na doutrina contemporânea brasileira, 

seguidos da análise de alguns julgados paradigmáticos.  
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 O sexto capítulo, dedicado à exposição da tese, coloca a responsabilidade coletiva 

como um gênero que tem duas espécies: responsabilidade civil por dano anônimo e 

responsabilidade civil por dano coletivo. Identifica-se que parte da doutrina sobrepõe as duas 

situações, seja porque não consegue identificar as diferenças entre elas, seja porque não 

concorda com a possibilidade de que o grupo seja visto como agente causador de dano. O 

sexto capítulo visa desfazer essa confusão, estabelecendo os pressupostos necessários para 

que se configure cada uma dessas situações jurídicas, demonstrando inclusive que algumas 

situações tratadas na doutrina e na jurisprudência como exemplos de dano anônimo são, na 

verdade, situações em que há dano coletivo. 
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 CONCLUSÃO 

   

A pesquisa desenvolvida teve o objetivo de dar solução ao problema do dano 

causado em um contexto de pluralidade de agentes.  

A civilística de vários países procura solução para o problema do dano causado 

pelo membro não identificado que integra um grupo conhecido de pessoas. Nesse caso, é 

comum se dizer em doutrina que há uma dúvida e uma certeza, pois sabe-se que o causador 

do dano integra o grupo, mas não se pode precisar quem dentro do grupo teria causado o 

dano. Trata-se do fenômeno em que se afirma haver causalidade alternativa, pois o dano 

teria sido causado, alternativamente, por uma das pessoas que integram o grupo. 

Se a resposta a esse problema for estabelecida com fundamento em valores liberais 

e individualistas que baseavam o Direito Civil moderno, a vítima restaria sem indenização, 

pois não demonstrado o nexo de causalidade que liga a conduta do causador ao dano. No 

entanto, os estudiosos da responsabilidade civil na contemporaneidade voltam as suas 

preocupações para a proteção da vítima e há uma tendência de impedir que reste dano sem 

indenização. 

 A teoria do risco, que afastou em algumas situações a necessidade de culpa como 

pressuposto da responsabilidade civil, substituindo-a pelo risco, é reflexo disso. Da mesma 

maneira, também no que diz respeito ao dano causado por autor anônimo, integrante de um 

grupo determinado, tem sido feito um esforço para, em favor da vítima, imputar 

responsabilidade a todos os membros do grupo.  

Há países, como a Alemanha, por exemplo, que resolveram o problema por via 

legislativa, autorizando a imputação coletiva em casos dessa natureza. Em outros países, 

como a França, coube à doutrina e à jurisprudência resolver a questão por via 

hermenêutica.  

No Brasil, não havendo solução expressa para o problema na legislação, é preciso 

estabelecer solução por via doutrinária e jurisprudencial. É para isso que se pretende 

contribuir por meio da tese que ora se defende. 
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  No que diz respeito ao dano de autoria anônima, conclui-se a partir da pesquisa 

realizada que, se a conduta de integrar determinado grupo puder ser considerada uma 

conduta culposa ou uma conduta de risco, desde que não haja identificação sobre a autoria 

do dano, será possível atribuir responsabilidade a todos os membros do grupo.  

Trata-se de solução paliativa, que se estabelece por meio de uma presunção de 

causalidade que liga a conduta de cada um dos membros do grupo ao dano. No caso, é 

importante destacar que não se estabelece apenas um nexo causal entre a atividade do 

grupo e o dano, mas um nexo causal presumido diferente ligando a conduta de cada um 

dos membros do grupo ao dano.  

Essa presunção está fundada, em nosso sistema jurídico, no artigo 373, § 1º, do 

Código de Processo Civil e o seu efeito prático é promover a inversão do ônus da prova. A 

partir de então, caberá a cada um dos membros do grupo provar que não causou o dano 

para se ver exonerado de responsabilidade.  

O membro do grupo que não fizer esta prova, desconstituindo a presunção iuris 

tantum que se estabeleceu contra ele, responderá pela indenização. No caso, havendo um 

nexo causal diferente ligando a atividade de cada um dos membros do grupo ao dano, 

todos eles responderão pela totalidade da indenização.  

Embora todos os membros do grupo respondam pelo dever de indenizar 

integralmente o dano, não haverá responsabilidade solidária, mas obrigação in solidum. Na 

solidariedade há uma única causa jurídica que obriga todos os corresponsáveis, 

estabelecida pela lei ou por contrato, o que não ocorre quando o dano é causado pelo 

membro indeterminado de um grupo. No caso do dano de autoria anônima há uma causa 

jurídica distinta, que é o nexo causal presumido, para cada um dos membros do grupo. Por 

isso, haverá obrigação in solidum, na qual se estabelece o efeito primário, mas não os 

efeitos secundários da solidariedade. Desse modo, todos os autores respondem pelo valor 

total, mas cada um por uma causa jurídica distinta que liga a sua conduta ao dano e permite 

a imputação de responsabilidade contra si.  

De outro lado, há situações ainda pouco estudadas pela doutrina brasileira, em que 

o próprio grupo é considerado agente do dano. Nesses casos, entende-se que há dano de 

autoria coletiva e as condutas de cada um dos agentes do grupo se somam para, em 
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 conjunto, estabelecerem a causalidade necessária para a ocorrência do dano. Há, nessas 

hipóteses, verdadeira coautoria ou participação dos membros de um grupo. Por isso, não 

apenas o integrante do grupo que materializou o dano deve ser chamado a indenizá-lo, mas 

todos os integrantes do grupo devem indenizar, pois foi o próprio grupo o causador do 

dano.  

Nessa hipótese, o grupo deve ser concertado, tendo os seus membros uma 

finalidade comum que os une. Se todos buscavam o resultado comum, não importa quem 

causou materialmente o dano, pois todos contribuíram para a sua ocorrência por meio de 

algum tipo de auxílio, apoio ou instigação. Em atividades coletivas, o simples fato da 

pessoa integrar o grupo é suficiente para que possa sofrer a imputação de responsabilidade, 

pois, nessas atividades, a existência do grupo é, por si mesma, fundamental para que o 

dano ocorra e pode ser considerada como o início de execução do processo causal que irá 

consumá-lo. Torcidas organizadas, barras bravas, gangues, black blocs, participantes de 

corridas clandestinas (denominadas “rachas”), são exemplos de grupos dessa natureza, em 

que a atividade é eminentemente coletiva, sendo praticamente impossível realizá-la 

individualmente. Em circunstâncias dessa natureza, mesmo aqueles membros que não 

materializaram o dano ou tenham prestado algum tipo de auxílio material, pela sua simples 

presença, contribuíram moralmente e deram incentivo aos que o realizam. Ademais, a 

presença dos outros membros do grupo auxilia na intimidação da vítima e cria dificuldade 

para a identificação do causador direto do dano. Por isso, pode-se afirmar que todos os 

membros do grupo são causadores do dano.  

Entende-se, nos casos de dano de autoria coletiva, a causalidade como um processo 

que se inicia com a formação do grupo e se conclui com a realização do dano. Todos os 

membros do grupo são coautores ou partícipes e responderão solidariamente pela 

indenização com fundamento no artigo 942 do Código Civil. Para se exonerar do dever de 

indenizar, deve-se provar que não integrava o grupo ou que não foi o grupo que causou o 

dano. 

Em síntese conclusiva, a tese ora defendida concebe a responsabilidade civil 

coletiva como um gênero que tem duas espécies: a) dano de autoria anônima; e b) dano de 

autoria coletiva. Trata-se de dois problemas diferentes e que merecem respostas diferentes.  
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 Não havendo solução expressa na legislação, o que inclusive seria recomendável, 

deve-se resolver o problema do dano de autoria anônima por presunção de causalidade, 

afirmada com base no artigo 373, § 1º, do Código Civil, imputando responsabilidade 

contra todos os membros do grupo. Tratando-se de presunção relativa, pode se ver 

exonerado de responsabilidade aquele que demonstrar que não integrava o grupo ou que, 

ainda que o integrasse, não causou o dano. A responsabilidade é in solidum, respondendo 

todos os membros pelo todo, mas cada um deles por uma causa jurídica distinta.  

 O dano de autoria coletiva, por sua vez, pressupõe um grupo concertado de 

pessoas que têm um fim comum, considerando-se nesses casos a causalidade como um 

processo que se inicia com a formação do grupo e se encerra com a consumação do dano. 

Todos os membros do grupo ao integrá-lo contribuem para o dano, mesmo que 

indiretamente, razão pela qual havendo verdadeira coautoria, todos serão solidariamente 

responsáveis, com fundamento no artigo 942 do Código Civil. 
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